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APELAÇÃO. NEGÓCIO  JURÍDICO  BANCÁRIO.
CÉDULA DE  CRÉDITO  INDUSTRIAL.  EXECUÇÃO.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. ILIQUIDEZ DO TÍTULO.
REJEIÇÃO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS.
IMPOSSIBILIDADE. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA.
AFASTAMENTO.  TAXA  DEL  CREDERE.
LEGALIDADE.  PAGAMENTO  DE  PARTE  DA
DÍVIDA.  DEMONSTRAÇÃO.  ABATIMENTO.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DOS  EMBARGOS.
INCONFORMISMO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  PRECEDENTES
JURISPRUDENCIAIS.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557,
CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
SEGUIMENTO NEGADO AO RECURSO.

-  A  capitalização  mensal  dos  juros  é  possível  nos
contratos  firmados após 31 de  março de  2000,  desde
que previamente pactuado.
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- A comissão de permanência, mesmo em se tratando de
cédula  de  crédito  industrial,  rural  ou  comercial  é
inviável, em respeito à legislação especial.

-  Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo
Civil, o  Relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  prejudicado  ou  em
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  Tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Vistos.

Trata-se de  APELAÇÃO,  fls. 127/142,   interposta pelo
Banco do Nordeste do Brasil S/A, contra sentença, fls. 90/94, prolatada pela Juíza de
Direito  da  2ª  Vara  da  Comarca  de  Guarabira, que julgou  procedente,  em parte,  os
Embargos à Execução, opostos por  Monaldo Godoi Fernandes -  ME,  nos seguintes
termos:

Isto  posto  e  tudo  o  mais  que  dos  autos  constam  e
princípios  de  direito  aplicados  à  espécie  JULGO
PROCEDENTE  EM  PARTE  OS  EMBARGOS  À
EXECUÇÃO para  na  forma  da  legislação  processual
civil  e  do  Decreto  Lei  413/69,  afastar  a  capitalização
mensal,  devendo-se  adotar  a  capitalização  anual,  vez
que o contrato foi firmado anterior a Medida Provisória
1963-17,  reeditada  sob  o  número  2170-36,  bem como
afastar  a  comissão  de  permanência,  mantendo-se
inalterado a correção pela TJLP e a cobrança da taxa Del
Credere,  como  exposta  acima.  Acolho,  ainda,  a
comprovação do pagamento da parte do débito, o qual
deverá ser compensado para o pagamento, apenas do
residual,  afastando-se  a  alegação  do  excesso  de
execução.
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Em suas razões, o recorrente, após um breve resumo da
lide, requer, inicialmente, que seja reconhecida a legalidade da capitalização mensal dos
juros, por se encontrar positivada, sobretudo, na aplicação da Súmula nº 93, do Superior
Tribunal de Justiça. Por outro quadrante, assegura que a capitalização dos juros encontra
respaldo  no  art.  1.262,  do  Código  Civil.  Ainda,  aduz  merecer  reforma  a  decisão
combatida em relação a comissão de permanência, pois, segundo relata, “não pode o
Banco/recorrente  ficar  sem  aplicação  dos  juros  remuneratórios,  posto  que  seria  um
enriquecimento ilícito por parte do recorrido, que agraciado com o empréstimo não teria
sobre o seu débito nenhuma correção monetária”, fls. 136/137. Por fim, alega que não
constam no demonstrativo do banco os valores pagos pelo executado, porque a data
inicial deste é de 15/08/1997 (fls. 09 dos autos da execução) e o pagamento foi realizado
em data anterior ao seu início (23/05/1997), razão pela qual deve ser considerado que o
valor adimplido já foi devidamente abatido da dívida, antes do ajuizamento da inicial da
execução, não devendo novamente ser considerado e compensado como determinou a
sentença de origem.

Contrarrazões não ofertadas, de acordo com a certidão
de fl. 152. 

A  Procuradoria  de  Justiça,  através  do  Dr.  José
Raimundo de Lima,  fls. 159/162, opinou pelo prosseguimento do recurso, abstendo-se
de manifestar sobre o mérito.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Banco do Nordeste do Brasil S/A  interpôs a presente
Ação  de  Execução, em  face  da  Monaldo  Godoi  Fernandes  -  ME  objetivando  o
recebimento do crédito da quantia líquida, certa e exigível no valor de R$ 166.830,79
(cento e sessenta e seis mil, oitocentos e trinta reais e setenta e nove centavos).

Enfatizou ter celebrado com o apelado em 05/12/1995,
uma operação  industrial,  objeto  da  Cédula  de  Crédito  Industrial  de  fls.  22/26,  com
vencimento  em  15/12/1999,  no  valor  original  de  R$  78.604,00  (setenta  e  oito  mil
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seiscentos e quatro reais).
  
O  executado,  por  seu  turno,  ofertou  Embargos  à

Execução,  alegando,  em  suma,  que  o  título  executivo  extrajudicial  utilizado  pela
instituição financeira não se presta a embasar a presente ação, vez que desprovido de
liquidez e certeza. Aduziu, outrossim, que o título cobra juros capitalizados, comissão
de permanência e correção monetária, o que é vedado no nosso ordenamento jurídico.
Por fim, asseverou que pagou parte da dívida, devendo, portanto, ser reconhecido o
excesso de execução.

 
Decidindo  os  presentes  Embargos  à  Execução,  a

Magistrada  a  quo julgou-os  procedente,  em  parte,  ensejando  o  presente  recurso
intentado pela instituição financeira.

Inicialmente,  deve-se  registrar  que  a  legislação  sobre
cédulas de crédito rural, comercial e industrial admite o pacto de capitalização de juros.

O  título  é  regido  por  legislação  específica,  a  qual
permite a capitalização mensal de juros, segundo preconiza a Súmula 93, do Superior
Tribunal de Justiça:

Súmula 93. A legislação sobre cédulas de crédito rural,
comercial e industrial admite o pacto de capitalização
de juros. 

Contudo,  para  a  incidência  deste  encargo,  exige-se  a
previsão expressa nos contratos firmados após 31 de março de 2000, segundo recente
posicionamento do Superior Tribunal de Justiça, no sistema de recursos repetitivos, nos
termos do Resp nº 973827/RS:

CIVIL  E  PROCESSUAL.  RECURSO  ESPECIAL
REPETITIVO.  AÇÕES  REVISIONAL E  DE  BUSCA E
APREENSÃO  CONVERTIDA  EM  DEPÓSITO.
CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  COM
GARANTIA  DE  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.  JUROS COMPOSTOS.
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DECRETO 22.626/1933  MEDIDA PROVISÓRIA 2.170-
36/2001.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.  MORA.
CARACTERIZAÇÃO.

1.  A  capitalização  de  juros  vedada  pelo  Decreto
22.626/1933 (Lei de Usura) em intervalo inferior a um
ano e permitida pela Medida Provisória 2.170-36/2001,
desde  que  expressamente  pactuada,  tem  por
pressuposto  a  circunstância  de  os  juros  devidos  e  já
vencidos serem, periodicamente, incorporados ao valor
principal.  Os  juros  não  pagos  são  incorporados  ao
capital e sobre eles passam a incidir novos juros.

2.  Por  outro  lado,  há  os  conceitos  abstratos,  de
matemática  financeira,  de  "taxa  de  juros  simples"  e
"taxa  de  juros  compostos",  métodos  usados  na
formação da taxa de juros contratada, prévios ao início
do cumprimento do contrato. A mera circunstância de
estar pactuada taxa efetiva e taxa nominal de juros não
implica capitalização de juros, mas apenas processo de
formação da taxa de juros pelo método composto, o que
não é proibido pelo Decreto 22.626/1933.

3.  Teses  para  os  efeitos  do  art.  543-C  do  CPC:  -  "É
permitida a capitalização de juros com periodicidade
inferior  a  um  ano  em  contratos  celebrados  após
31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória n.
1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), desde
que expressamente pactuada." -  "A capitalização dos
juros  em  periodicidade  inferior  à  anual  deve  vir
pactuada  de  forma  expressa  e  clara.  A previsão  no
contrato  bancário  de taxa de juros  anual  superior  ao
duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para  permitir  a
cobrança da taxa efetiva anual contratada".

4.  Segundo o entendimento pacificado na 2ª  Seção,  a
comissão de permanência não pode ser cumulada com
quaisquer  outros  encargos  remuneratórios  ou
moratórios.
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5.  É  lícita  a  cobrança  dos  encargos  da  mora  quando
caracterizado o estado de inadimplência,  que decorre
da falta de demonstração da abusividade das cláusulas
contratuais questionadas.

6.  Recurso  especial  conhecido  em  parte  e,  nessa
extensão, provido. (REsp 973827/RS, Rel. Ministro LUIS
FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão Ministra MARIA
ISABEL GALLOTTI,  SEGUNDA SEÇÃO,  julgado  em
08/08/2012, DJe 24/09/2012) – destaquei.

In  casu,  observa-se  que  o  contrato  firmado  entre  as
partes,  acostado aos  autos  em apenso,  fls.  22/25,  foi  celebrado em 05/12/1995,  logo,
impossível a capitalização mensal dos juros, como bem afirmou a julgadora primeva, fl.
92:

Ocorre,  no  entendo,  que  o  contrato  firmado  entre  as
partes  e  acostados  aos  autos  da  ação  de  execução
018.2000.001.032-4 data de 05/12/1995, razão pela qual
se  mostra  possível  apenas  a  capitalização  em
periodicidade  anual,  merecendo  acolher  tal  alegação
pelo embargante.

Esta  Corte,  sobre  a  matéria,  também  se  pronunciou,
atualmente:

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA
QUE DEU  PROVIMENTO PARCIAL À APELAÇÃO.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. CÉDULA DE CRÉDITO
RURAL.  MULTA  DE  MORA.  REDUÇÃO  PARA  O
PERCENTUAL  DE  2%  (DOIS  POR  CENTO).
CONTRATOS FIRMADOS APÓS O ADVENTO DA LEI
Nº  9.298/96.  CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS.
POSSIBILIDADE,  DESDE  QUE  EXPRESSAMENTE
PACTUADO.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO.
DESPROVIMENTO DO RECURSO. Visando dar maior
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efetividade ao  processo  e,  por  outro  lado,  celeridade
aos feitos executivos, o legislador estabeleceu, no § 5º,
do  art.  739-a,  do  CPC,  o  preceito,  segundo  o  qual  o
embargante  deverá  demonstrar  na petição  inicial  dos
embargos  à  execução  o  valor  que  entende  correto,
juntamente  com a  memória  do  cálculo,  quando estes
tiverem por fundamento excesso de execução, sob pena
de  sua  rejeição  liminar”.  Para  as  cédulas  celebradas
após a vigência da Lei nº 9.298/96, a cobrança da multa
moratória passou a ter como limite o percentual de 2%
(dois  por  cento).  […].  (TJPB;  Rec.  0001757-
93.2010.815.0031;  Quarta  Câmara  Especializada  Cível;
Rel. Des. João Alves da Silva; DJPB 26/03/2014; Pág. 13)
– destaquei.

Não  merece,  portanto,  reparo  a  decisão  quanto  a
capitalização mensal dos juros.

Com relação  à  comissão  de  permanência,  do  mesmo
modo, deve ser ratificada a decisão combatida.

A  Julgadora,  fl.  93,  entendeu  não  ser  possível  sua
cobrança, restando consignado:

Portanto, a inserção na cédula de crédito industrial de
cláusula  que  prevê  a  cobrança  de  comissão  de
permanência deve ser tida como inoperante, assistindo
razão ao embargante, quanto a este ponto. 

Outro não é o entendimento deste Tribunal:

APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  DO  DEVEDOR.
Execução  de  título  extrajudicial  (cédula  de  crédito
industrial).  CDC.  Aplicabilidade.  Comissão  de
permanência.  Não incidência.  Outras  comissões  e  del
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credere.  Não  incidência.  Desprovimento  do  recurso.
Aplica-se o código consumerista às relações mantidas
entre  as  pessoas  físicas  ou  jurídicas  e  as  instituições
financeiras.  Comissão  de  permanência.  Assente  na
jurisprudência, que em se tratando de cédula de crédito
rural, comercial, ou industrial, é inviável a cobrança de
comissão  de  permanência,  ainda  que  a  título  de
inadimplência,  em  respeito  à  legislação  especial.  O
instrumento  de  crédito  não  se  nulifica  se  no  seu
contexto contiver encargos excessivos ou contrários ao
ordenamento jurídico, sendo suficiente que se decote o
que está a extrapolar os limites legislativos. (TJPB; AC
200.2004.017615-4/002;  Rel.  Des.  João  Alves  da  Silva;
DJPB 18/06/2010; Pág. 10) - sublinhei. 

Ainda, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
preconiza:

Bancário e processo civil.  Agravo no recurso especial.
Ação  revisional.  Negativa  de  prestação  jurisdicional.
Ausência de prequestionamento. Juros remuneratórios.
Limitação. Comissão de permanência. Impossibilidade.
-  Rejeitam-se  os  embargos  de  declaração  quando
ausente  omissão,  contradição  ou  obscuridade  a  ser
sanada. - Não se conhece do recurso especial se ausente
o  requisito  do  prequestionamento.  -  Não  se  mostra
possível a incidência da comissão de permanência nas
cédulas  de  crédito  industrial.  -  Por  ausência  de
deliberação do Conselho Monetário Nacional, a taxa de
juros remuneratórios está limitada em 12% ao ano para
as  cédulas  de  crédito  rural,  comercial  e  industrial.
Precedentes.  Agravo  não  provido.  (AgRg  no  REsp
985334  /  BA  -  rel.  Min.  Nancy  Andrighi  -  T3  -  j.
03/02/2009 - publ. DJe 17/02/2009). 
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Corroborando  com  o  entendimento  acima  exposto,
enuncia a Súmula nº 30, que assim dispõe: 

Súmula nº 30. A comissão de permanência e a correção
monetária são inacumuláveis.

Assim,  correta  a  sentença  ao  afastar  a  incidência  da
comissão de permanência.

Por fim, quanto ao pagamento de parte do débito pelo
executado, não vejo também como modificar a sentença lançada, a qual afirmou sobre
este ponto, fl. 94:

Traz  em  sua  defesa  o  embargante,  o  pagamento  de
parte  do  débito  executado,  apresentando  para  isto
comprovante nos autos e, não havendo oposição deste
quando  da  manifestação  do  embargado,  devendo-se
levar  em  consideração  e  compensar  quando  do
pagamento do resíduo.

Ressalta-se,  por  fim,  que  o  art.  557,  do  Código  de
Processo  Civil,  permite  ao  Relator  negar  seguimento  a  recurso,  através  de  decisão
monocrática,  quando este  estiver  em confronto  com Súmula ou com Jurisprudência
dominante  do  respectivo  Tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal
Superior.

Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  AO
PRESENTE APELO, mantendo incólume a bem lançada sentença.

João Pessoa, 09 de julho de 2014.

Gustavo Leite Urquiza
  Juiz de Direito Convocado
                    Relator
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